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Secretaria da Fazenda 

 
 

 

   

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, E A 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

 ............................................................. 

 

Processo n°: 

O Município de Juiz de Fora, inscrito no CNPJ sob o nº, por intermédio da Secretaria 
Municipal de ............., com sede na ................. na cidade de Juiz de Fora, neste ato 
representada pelo Secretário(a) Municipal de ...................... nomeado(a) pelo Ato nº 
......, de ..… de ..................... de 20..., publicado no DOM de ..... de ............... de ..........., 
portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 
a instituição financeira  ...........................… inscrita no CNPJ sob o nº ............................, 
sediada na ..................................., na cidade de ............................./........, neste ato 
representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da instituição financeira ou procuração apresentada nos autos, doravante 
denominado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no procedimento nº 
...........................… e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de instituição financeira, 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BCB, nos termos da 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional - CMN, em caráter de exclusividade, 
compreendendo, de forma indissociável: 

1.1.1. O processamento e a operacionalização da folha de pagamento dos beneficiários 
da 
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Prefeitura de Juiz de Fora 
Secretaria da Fazenda 

 
 

 
Administração Direta e Indireta. 

1.1.1.1. Considera-se beneficiário toda pessoa física que receba da Administração Direta 
e Indireta, remunerações, proventos de aposentadorias, pensões, benefícios, bolsas de 
estágio, pensões alimentícias e demais valores concedidos administrativa e/ou 
judicialmente. 

1.1.4. A centralização, processamento, gerenciamento e execução de pagamentos aos 
fornecedores, demais credores e prestadores de serviços do MUNICÍPIO, bem como o 
processamento e a quitação dos tributos e demais encargos legais deles decorrentes, 
abrangendo a Administração Direta e Indireta. 

1.1.4.1. Excluem-se do objeto os pagamentos que, por imposição legal, contratual ou 
decorrente de convênios, devam ser realizados por meio de contas bancárias mantidas 
em outras instituições financeiras. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses da assinatura do 
contrato, data prevista para o início da execução operacional dos serviços de 
processamento da folha de pagamento, nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021; 

2.1.1. Na hipótese de prorrogação, a CONTRATADA deverá pagar contraprestação 
proporcional correspondente a 1/60 (um sessenta avos) do valor homologado na 
licitação, devidamente atualizado, por mês de prorrogação. 

2.1.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior será formalizada mediante termo 
aditivo. 

2.1.3. Na hipótese de prorrogação, serão mantidas as condições estabelecidas no 
contrato 

inicial, observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO 

CONTRATUAL 

3.1. O modelo de execução, bem como as regras de gestão contratual constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A instituição financeira contratada não poderá transferir a terceiros a 
responsabilidade integral ou substancial pela execução do objeto, nem ceder o contrato, 
salvo nas hipóteses expressamente admitidas pela legislação, edital e contrato. Eventual 
utilização de terceiros para atividades acessórias deverá observar a legislação aplicável, 
não afastando a responsabilidade integral da contratada perante o Município  
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .................... (.............................................) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser recolhido pela 
CONTRATADA, em parcela única, mediante depósito em conta indicada pela 
Secretaria Municipal de Fazenda - SMFA, mantida em banco público oficial e de 
titularidade do MUNICÍPIO, inscrito no CNPJ sob o nº _____________________. 

6.1.1. O comprovante do pagamento deverá ser encaminhado à SF no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato. 

6.2. O atraso no pagamento da contraprestação prevista no subitem 6.1 sujeitará a 
CONTRATADA à incidência de multa moratória, nos termos legais, sem prejuízo da 
aplicação das demais sanções administrativas cabíveis e da apuração de eventuais 
perdas e danos. 

6.3. O não pagamento da contraprestação, quando não regularizado após a constituição 
em mora da CONTRATADA, caracterizará inadimplemento contratual, sujeitando-a às 
penalidades cabíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, inclusive à rescisão 
unilateral do contrato, sem prejuízo da apuração de perdas e danos e da adoção das 
demais medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

6.4. Na hipótese de rescisão, a Administração poderá convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato nas mesmas 
condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao valor da 
contraprestação financeira ofertada, 

observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. O preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de 60 (sessenta) 
meses contado da data da assinatura do contrato. 

7.2. Após o interregno de 60 (sessenta) meses, caso haja prorrogação, o preço inicial 
será reajustado, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). 
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7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.3.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.6. O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo ou por simples apostila. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. As obrigações do Contratado e do Contratante estão estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A prática de atos ilícitos sujeita o Contratado à aplicação das seguintes sanções 
administrativas:   

9.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.2. multas nos seguintes percentuais: 

e) multa moratória de 1/60 (um sexagésimo) sobre o valor de referência do contrato por 
dia de atraso do depósito bancário junto ao Município, recaindo o cálculo sobre o valor 
do contrato; 

a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer a 
aceitação da prorrogação do prazo de comprovação do depósito bancário. 

f) multa compensatória de até 1/60 (um sexagésimo) sobre o valor de referência ao 
contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo 
ou obrigações assumidas. 

g) multa compensatória de até 1/60 (um sexagésimo) sobre o valor do contrato ao 
contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
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h) multa compensatória de até 1/60 (um sexagésimo) do valor do contrato em razão do 
cometimento das infrações administrativas. 

9.1.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e 
agravantes 

presentes no caso concreto. 

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas na 
legislação aplicável 

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas na legislação aplicável. 

9.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

9.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário 
Municipal ou ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta. 

9.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou 
autoridade máxima da entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta. 

9.5. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo 
termo inicial será: 

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da 
correspondência em que a notificação foi enviada. 

9.6. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de 
licitar e contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso 
a contar da publicação da decisão condenatória no DOM. 

9.7. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da data da publicação da decisão no DOM. 

9.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.8.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
multas previstas. 

9.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela administração ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da 
garantia prestada ou cobrada judicialmente. 
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9.9.1. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração 
municipal. 

9.10. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA POLÍTICA E AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE 

10.1 Objetivando afirmar a aderência do Contratado aos padrões éticos e de integridade, 
exigidos pela Prefeitura Municipal de Juiz de Fora: 

10.1.1. O Contratado se compromete a conhecer e observar as diretrizes da política de 
integridade adotada pela administração municipal. 

10.1.2. O Contratado fica ciente de que é vedada a contratação de pessoa física ou 
jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

10.1.4. O contratado deverá assegurar que seus colaboradores, empregados, 
subcontratados e agentes estejam cientes e cumpram as referidas diretrizes durante a 
execução do contrato. 

10.1.5. O descumprimento de quaisquer das diretrizes mencionadas poderá acarretar a 
aplicação de penalidades contratuais, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

10.1.6. O Contratado fica ciente de que deverá se submeter, nos termos da Lei nº 
11.557/2023, à avaliação de integridade nas seguintes situações: 

I – na celebração de aditivo contratual, considerando a validade prevista no § 2º do art. 

2º da Lei nº 11.557/2023; 

II - a qualquer tempo durante a vigência da relação contratual, a critério da 
administração municipal, em especial no caso de denúncia ou quando constatada 
alteração relevante das informações prestadas ou declaradas pela instituição financeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO / RESCISÃO 

11.1. O presente contrato extinguir-se-á ao seu término, sem necessidade de qualquer 
notificação ou interpelação ou judicial ou extrajudicial, podendo, no entanto, ser 
rescindido a qualquer tempo. 
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11.2. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na legislação, 
desde que formalmente motivado nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, bem como nas hipóteses de a Contratada: 

11.2.1. infringir quaisquer das cláusulas ou condições; 

11.2.2. entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se; 

11.2.3. transferir ou ceder o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte; 

11.2.4. recusar-se a receber qualquer ordem ou instrução para melhor execução deste 
contrato, insistindo em fazê-lo com imperícia ou desleixo; 

11.2.5. deixar de comprovar o regular cumprimento de suas obrigações trabalhistas, 
tributárias e sociais; 

11.2.6. ser declarada inidônea e/ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Municipal; 

11.2.7. subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratado, 
exceto na hipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde 
que expressamente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral 
responsabilidade da Contratada; 

11.2.8. associar-se com outrem, bem como realizar fusão, cisão, incorporação ou 
integralização de capital, salvo com expressa autorização do Contratante; 

11.2.9. nos casos em que a CONTRATADA estiver envolvida em casos de corrupção, 
nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no 

subitem anterior; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

12.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão 
de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do 
objeto descrito no presente instrumento contratual. 
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12.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 
suficientes visando a segurança, a proteção, à confidencialidade e o sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 
previstos. 

12.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 

12.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  

12.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

12.5.1. O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

12.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias 
que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso 
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 
30 (trinta) 

dias, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do 
contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

12.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual. 

12.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não 

haja necessidade de realizar seu tratamento. 

12.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de 
vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

12.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

12.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações 
e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no 
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presente instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao 
ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções 
aplicadas pela autoridade competente. 

12.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o 
Contratante para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores.  

12.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o 
Contratante, bem como, entre o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial 
contrária. 

12.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 
sujeitará o Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 
consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, Decretos 
Municipais nsº ______________, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

14.2.O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 

14.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133/2021. 
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14.5.Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que 
implique custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

14.5.1. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

14.5.2. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 
contratualmente. 

14.5.3. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo 
titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, 
em processo próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual 
para se atingir o interesse público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1.A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município – 
DOM e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) correrá por conta do 
Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA MATRIZ DE RISCOS 

16.1. O Contratante e a Contratada identificam os riscos decorrentes do presente 
Contrato e sem prejuízo de outras previsões contratuais, os alocam à parte com maior 
capacidade para geri-los na Matriz de Riscos conforme Anexo II. 

16.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados 
na Matriz de Riscos como de responsabilidade da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO 

17.1.Fica eleito o foro da Comarca de Juiz de Fora, renunciando-se a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do 
presente instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ANEXOS 

18.1.Vincula-se ao presente contrato o instrumento convocatório, bem como a proposta 
da Contratada, nos termos do art. 89 da Lei nº 14.133/21 e são anexos ao presente 
instrumento e dele fazem parte integrante: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 12/2026; 

ANEXO II - MATRIZ DE RISCOS. 
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E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

Juiz de Fora ____, __________________de de 2026. 

...................................................... 

Secretário Municipal de Fazenda 

 

...................................................... 

Secretário Municipal de Recursos Humanos 

 

...................................................... 

Representante da Instituição Financeira 

 

 

ANEXOS DO CONTRATO 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(QUANDO DA ELABORAÇÃO DESTE CONTRATO TRANSCREVER O TERMO 
DE REFERÊNCIA) 
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